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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO* 
 

Emenda Constitucional nº 75, de 15 de outubro de 2013 - Acrescenta a alínea e ao inciso VI do art. 150 da Constituição 
Federal, instituindo imunidade tributária sobre os fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras 
musicais ou literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros bem como os 
suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham. 

Fonte: Presidência da República 

VOLTAR AO TOPO 

VERBETE SUMULAR * 
 

Não houve publicação de Verbete Sumular nesta data. 

Fonte: DJERJ/TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STF* 
 

Sem conteúdo aplicável ao PJERJ 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STJ* 
 

Viúva que era casada em comunhão parcial entra apenas na herança dos bens comuns  
 
O cônjuge sobrevivente que era casado sob o regime da comunhão parcial de bens não concorre com os descendentes na 
partilha de bens particulares do falecido, mas, além de ter direito à meação, não pode ser excluído da sucessão dos bens 
comuns, em concorrência com os demais herdeiros. O entendimento é da Terceira Turma.  
 
Na ação de inventário que deu origem ao recurso especial, o juízo de primeiro grau considerou que uma viúva que fora casada 
em regime de comunhão parcial, além da meação a que tinha direito (metade do patrimônio conjunto adquirido durante o 
casamento), deveria entrar na divisão dos bens particulares do marido (aqueles que ele tinha antes de casar), concorrendo na 
herança com os descendentes dele.  
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A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Diante disso, o espólio do falecido recorreu ao STJ para pedir 
a exclusão da viúva na partilha dos bens particulares.  
 
Os ministros decidiram o caso com base na interpretação do artigo 1.829, inciso I, do Código Civil de 2002 (CC/02), segundo o 
qual, “o cônjuge supérstite casado sob o regime da comunhão parcial de bens integra o rol dos herdeiros necessários do de 
cujus, quando este deixa patrimônio particular, em concorrência com os descendentes”.  
 
A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso especial, lembrou que, antes da Lei do Divórcio, o regime natural de bens era o 
da comunhão universal, “que confere ao cônjuge a meação sobre a totalidade do patrimônio do casal, ficando excluído o 
consorte da concorrência à herança”.  
 
A partir da vigência da Lei 6.515/77, o regime natural passou a ser o da comunhão parcial, “segundo o qual se comunicam os 
bens que sobrevierem ao casal, na constância do casamento, consideradas as exceções legais”, afirmou.  
 
Segundo a ministra, essa mudança, que foi confirmada pelo CC/02, fez surgir uma preocupação, porque seria injustificável 
passar do regime da comunhão universal, no qual todos os bens presentes e futuros dos cônjuges são comunicáveis, para o 
regime da comunhão parcial – sem dar ao cônjuge sobrevivente o direito de concorrer com descendentes e ascendentes na 
herança.  
 
Por essa razão, o cônjuge passou a ser considerado herdeiro necessário. Para Andrighi, “o espírito dessa mudança foi evitar 
que um consorte fique ao desamparo com a morte do outro”.  
 
Apesar disso, ela considera que, na comunhão parcial, os bens exclusivos de um cônjuge não devem ser partilhados com o 
outro após a sua morte, “sob pena de infringir o que ficou acordado entre os nubentes no momento em que decidiram se unir 
em matrimônio” (artigos 1.659 e 1.661 do CC).  
 
Para a relatora, a interpretação mais justa do artigo 1.829, inciso I, do CC é aquela que permite que o sobrevivente herde, em 
concorrência com os descendentes, a parte do patrimônio que ele próprio construiu com o falecido, “porque é com a respectiva 
metade desses bens comuns que ele pode contar na falta do outro, assim na morte como no divórcio”.  
 
Em seu entendimento, a interpretação de parte da doutrina de que o cônjuge herda, em concorrência com os descendentes, 
tanto os bens comuns quanto os particulares, representa “a transmutação do regime escolhido em vida”. Além disso, para ela, 
essa interpretação conflita com os princípios da dignidade da pessoa humana, autonomia privada, autorresponsabilidade, 
confiança legítima, boa-fé e eticidade.  
 
Por fim, a ministra ressaltou que “afastar o cônjuge da concorrência hereditária no que toca aos bens comuns, simplesmente 
porque já é meeiro, é igualar dois institutos que têm naturezas absolutamente distintas”: a meação e a herança.  
 
Andrighi disse que a meação já é do viúvo em virtude da dissolução do casamento pela morte, enquanto a herança “é 
composta apenas dos bens do falecido, estes sim distribuídos aos seus sucessores, dentre os quais se inclui o consorte 
sobrevivente”. 
 
Processo: REsp.1377084 
Leia mais... 
 
Globo e Ana Maria Braga terão de indenizar juíza por dano moral  
 
Decisões judiciais estão sujeitas a críticas, mas estas devem estar embasadas em fatos reais e quem as profere é responsável 
pelos danos que possa causar. Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a 
condenação da apresentadora Ana Maria Braga e da Globo Comunicações a indenizar uma magistrada por críticas feitas em 
rede nacional.  
 
Em seu programa diário na Rede Globo, a apresentadora divulgou o assassinato de uma jovem pelo ex-namorado, que se 
suicidou em seguida. Foi noticiado ainda que o assassino estava em liberdade provisória depois de haver sequestrado e 
ameaçado a jovem, cerca de cinco meses antes do crime.  
 
Ana Maria criticou a decisão judicial que garantiu a liberdade provisória ao assassino e fez questão de divulgar o nome da juíza 
responsável, pedindo que os telespectadores o guardassem – “como se esta tivesse colaborado para a morte da vítima”, 
segundo o acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP).  
 
A apresentadora disse ainda que a liberação do acusado foi fundamentada exclusivamente em bom comportamento. No 
entanto, segundo o processo, a decisão da magistrada seguiu o parecer do Ministério Público, que se manifestou a favor da 
liberação, visto que a própria vítima, em depoimento, apontou ausência de periculosidade do ex-namorado.  
 
A juíza e seus familiares tornaram-se alvo de críticas e perseguições populares, o que levou a magistrada a mover ação por 
danos morais contra a apresentadora e a Globo Comunicações e Participações S/A.  
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=111749�
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=111747�


A sentença, confirmada no acórdão de apelação pelo TJSP, entendeu que Ana Maria Braga extrapolou o direito constitucional 
de crítica e da livre manifestação do pensamento, bem como o dever de informar da imprensa. Pelo dano moral causado, fixou 
o valor de R$ 150 mil.  
 
A discussão chegou ao STJ em recurso especial da Globo e da apresentadora. Em relação à configuração do dano moral, o 
ministro Sidnei Beneti, relator, observou que, para reapreciar a decisão, seria necessário o reexame de provas, o que é vedado 
pela Súmula 7.  
 
Destacou também que a coincidência no entendimento da sentença e do acórdão deixou caracterizado o fenômeno da dupla 
conformidade na análise fática, o que reforça a segurança jurídica das decisões.  
 
Quanto ao valor da indenização, que também foi questionado no recurso, o ministro não verificou os requisitos necessários 
para sua reapreciação pelo STJ (valores ostensivamente exorbitantes ou ínfimos), razão pela qual os R$ 150 mil foram 
mantidos.  
 
Beneti comentou que a decisão judicial criticada pela apresentadora foi amparada na legislação vigente à época. “Poderia ter 
havido crítica à decisão judicial referente ao caso ou, apropriadamente, à lei que a norteou, mas daí não se segue a 
autorização para o enfático destaque nominal negativo à pessoa da magistrada”, afirmou o ministro.  
 
Processo: REsp.1403753 
Leia mais... 
 
Mesmo com aumento de 51% na produtividade, acúmulo de processos no STJ cresce o dobro do Judiciário  
 
Apesar de aumentar a produtividade em 51%, o Superior Tribunal de Justiça viu seu estoque de processos crescer bem acima 
do Poder Judiciário nos últimos quatro anos. Os dados são do Conselho Nacional de Justiça, divulgados na manhã desta terça-
feira (15). Enquanto o estoque no Judiciário em geral aumentou 10,6%, no STJ o estoque cresceu 22% no mesmo período.  
 
O presidente do Tribunal, ministro Felix Fischer, tem afirmado a inviabilidade da manutenção do atual sistema recursal. “O STJ 
não pode continuar atuando como tribunal de apelação. É preciso impedir a eternização dos processos e reservar à apreciação 
da instância superior apenas matérias relevantes de direito”, afirmou o presidente em recente reunião com parlamentares.  
 
Segundo o CNJ, a produtividade dos ministros do STJ aumentou mais de 51% em 2012. Cada ministro julgou em média 10.519 
processos. No total, foram mais de 347 mil casos decididos, diante de 316 mil novos processos recebidos. Mesmo assim, o 
estoque do Tribunal fechou 2012 em quase 300 mil processos pendentes.  
 
Ainda conforme o CNJ, os gastos do Judiciário aumentaram 7,2%. O STJ, por outro lado, gastou 4% menos que no ano 
anterior. Os gastos com pessoal tiveram redução de 1,6%.  
 
O STJ defende a aprovação da PEC 209/2012, que introduz um filtro para a admissão de recursos especiais. Pela proposta de 
emenda à Constituição, será preciso demonstrar a relevância do direito federal supostamente violado para que o recurso suba 
até Brasília.  
 
O método é similar ao existente para o recurso extraordinário ao Supremo Tribunal Federal desde 2004. Naquele tribunal, a 
matéria constitucional discutida precisa ter o que se denomina repercussão geral, isto é, uma importância que vá além do 
interesse das partes. No STF, a medida reduziu em 76% o número de processos recebidos desde 2007.  

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO PJERJ* 
 

 
Galeria dos Presidentes  -   Desembargadora Leila Mariano 
 
A página da Excelentíssima Desembargadora Leila Maria Carrilo Cavalcante Ribeiro Mariano em Galeria dos Presidentes 
conta com mais um link intitulado Matérias Noticiadas pela Assessoria de Imprensa.   
 
A seleção será realizada mensalmente com divulgação por este canal de comunicação, estando o referido arquivo atualizado 
até 30 de setembro de 2013. Dessa forma, haverá novidades à disposição dos usuários, todas ligadas à administração vigente, 
cujo período abrange o biênio 2013/2014.  
 
A coletânea é uma seleção das principais matérias que circularam nas gestões dos respectivos Desembargadores Presidentes 
do E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 
 
Navegue na página e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br. 

 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

VOLTAR AO TOPO 
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 JURISPRUDÊNCIA*  
EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE* 

 

 Sem conteúdo 

Fonte: TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

JULGADOS INDICADOS* 
 

0057901-04.2012.8.19.0000 – Rel. Des. Norma Suely – j. 17/09/2013 e p. 01/10/2013  
  
Agravo de instrumento. Exoneração de alimentos. Deferimento da antecipação da tutela. Extinta a presunção de dependência 
econômica quando findo o poder familiar através da maioridade da alimentada. Não obstante matriculada em universidade a 
alimentada foi reprovada em 04 matérias, além de não frequentar as aulas regularmente. Matricula em universidade não 
constitui a única condição para que se mantenha pensão alimentícia. Indeferimento ou concessão da antecipação da tutela que 
somente se reforma se teratológica a decisão, contrária à lei ou à evidente prova dos autos: Súmula 59, do Tjrj. Desprovimento 
do recurso.  

Fonte: DGJUR – DIJUR - SEPEJ  

VOLTAR AO TOPO 

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

 
DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação Institucional 

DIPUB - Divisão de Publicidade e Divulgação Institucional 
SEDIF - Serviço de Difusão 

Colaboração: Divisão de Acervos Jurisprudenciais - DIJUR 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ)  

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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